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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0821395-14.2024.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARA 
 
AGRAVADO: ADAIR JOSE TEIXEIRA PIMENTEL 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

Ementa: Direito processual civil. Agravo interno em agravo de instrumento. Obrigação de

fazer. Saúde pública. Tutela antecipada. Bloqueio de valores para realização de

procedimento cirúrgico. Recurso sem impugnação específica aos fundamentos da decisão

monocrática. Inobservância do princípio da dialeticidade. Manifesta inadmissibilidade.

Agravo interno não conhecido. Multa aplicada.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto pelo Estado do Pará contra decisão monocrática que negou

provimento a agravo de instrumento, o qual impugnava determinação de bloqueio de

valores para garantir a realização de procedimento cirúrgico (colangiopancreatografia

retrógrada) em favor do autor da ação originária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o agravo interno deve ser conhecido à

luz do cumprimento dos pressupostos formais e materiais recursais; (ii) definir se houve

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, conforme exigência do

princípio da dialeticidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O conhecimento de qualquer recurso pressupõe a demonstração específica dos

fundamentos de impugnação da decisão recorrida, conforme exige o princípio da

dialeticidade, positivado nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC.

4. As razões do agravo interno apresentadas pelo Estado do Pará se limitam a repetir

argumentos do agravo de instrumento e a suscitar matérias não arguidas anteriormente,

sem enfrentar de modo específico os fundamentos da decisão monocrática, notadamente a

legitimidade do bloqueio de valores com base no Tema 84 do STJ e na previsão do art. 297

do CPC.

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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5. A ausência de impugnação direta à ratio decidendi da decisão recorrida torna o recurso

inepto, o que enseja seu não conhecimento, conforme reiterada jurisprudência do STJ e de

tribunais estaduais.

6. O agravo interno revela-se manifestamente inadmissível e protelatório, justificando a

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, em razão da reiteração indevida de

argumentos já superados e da inobservância dos deveres de boa-fé e cooperação

processual (CPC, arts. 5º e 6º).

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno não conhecido. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da

causa aplicada ao agravante.

Tese de julgamento:

1.      O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente o dever de impugnar especificamente

os fundamentos da decisão agravada, sob pena de inadmissibilidade do recurso.

2.      É inadmissível o agravo interno que reitera argumentos anteriores sem enfrentar a

fundamentação da decisão monocrática.

3.      A interposição de recurso manifestamente protelatório autoriza a aplicação de multa

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 100; CPC, arts. 5º, 6º, 81, 297, 932, III, 1.021,

§ 1º e § 4º, 1.026, §§ 2º e 3º.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 1.069.810/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 10.03.2009 (Tema 84); 

STF, RE 855178-SE, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, j. 23.05.2019 (Tema 793); 

STJ, AgInt nos EREsp 1.927.148/PE, Corte Especial, j. 21.06.2022; 

TJ-MG, AI 0010159-62.2023.8.13.0000, Rel. Des. Márcio Idalmo S. Miranda, j. 29.08.2023.

 
 
Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Público do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 21ª Sessão Ordinária do seu Plenário Virtual, realizada
no período de 30/06/2025 a 07/07/2025, à unanimidade, em não conhecer o Agravo Interno e
aplicar multa por interposição de recurso manifestamente protelatório.
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO (RELATORA):
 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARÁ contra a decisão

monocrática ID 24086881, pela qual foi negado provimento ao agravo de instrumento manejado

pelo ente federativo.
 

A demanda de origem consiste, em resumo, em ação de obrigação de fazer, ajuizada por 

ADAIR JOSÉ TEIXEIRA PIMENTEL, por meio da Defensoria Pública, objetivando sua

transferência hospitalar e a realização de cirurgia denominada COLANGIOPANCREATOGRAFIA

RETRÓGRADA. 
 

A antecipação de tutela pleiteada pelo paciente foi deferida, nos termos da decisão ID

130708862.
 

O paciente informou nos autos principais o descumprimento da referida tutela provisória e

pediu o bloqueio do valor suficiente para garantir a realização do tratamento cirúrgico (ID’s

131078450 a 131181350).
 

O Juízo a quo deferiu o pedido do demandante e determinou bloqueio do valor de R$

16.000,00 (dezesseis mil reais) nas contas do Estado.
 

Com o objetivo de reformar tal decisão, o Estado interpôs o agravo de instrumento ID

24055845, arguindo, em síntese: a) violação ao art. 100 da Constituição Federal; b)

desproporcionalidade do valor da astreinte fixada; c) necessidade de reforma da decisão

agravada.
 

O agravo de instrumento foi desprovido, nos termos da decisão monocrática ID

24086881.
 

Inconformado, o Estado interpôs o presente agravo interno, alegando, em resumo: a)

perda do objeto da ação, considerando o agendamento de consulta com especialista; b)

responsabilidade do município pelo atendimento pretendido; c) inexistência de direito subjetivo

tutelado de imediato e comprometimento do princípio da universalidade do acesso à saúde; d)

necessidade de observância do Tema 793 do STF, para direcionar o cumprimento da

determinação judicial; e) desproporcionalidade do valor da astreinte fixada; e) violação ao art. 100

da Constituição Federal; f) necessidade de reforma da decisão impugnada pelo agravo de

instrumento.
 

Não houve apresentação de contrarrazões, conforme certificado no ID 26139234.
 

É o relatório.
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VOTO
 
 
 
 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO (RELATORA):
 

Para que o recurso seja conhecido, é necessário analisar o atendimento dos

pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. Os pressupostos intrínsecos são:

cabimento, interesse recursal, legitimidade recursal e inexistência de fato extintivo do direito de

recorrer. Os extrínsecos correspondem à regularidade formal, à tempestividade e ao preparo.
 

A regularidade formal consiste no cumprimento de regras formais mínimas previstas em

lei, de modo a garantir, inclusive, a compreensão da postulação recursal. Dentro do pressuposto

da regularidade se encontra a necessidade de impugnação específica dos fundamentos da

decisão recorrida, em cumprimento ao princípio da dialeticidade, materializado nas regras

contidas nos arts. 932, inciso III; e 1.021, § 1º, do CPC:
 
“Art. 932. Incumbe ao relator:
 

(...)
 

III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;”.

(Grifo nosso).  
 

 
 

“Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão
colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
 

§1º Na pet ição de agravo interno,  o recorrente impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada”. (Grifo nosso).
 

Ao tratar do princípio da dialeticidade, Cassio Scarpinella Bueno (in Manual de direito

processual civil: volume único. 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 1303- 1304 e 1354)

assim leciona:
 

“(...) Sexto princípio infraconstitucional dos recursos, o da dialeticidade

, relaciona-se, em alguma medida, com o princípio da voluntariedade. Se

este princípio relaciona-se com a necessária exteriorização do

inconformismo do recorrente diante de uma dada decisão, aquele, o

princípio da dialeticidade, atrela-se à necessidade de o recorrente

demonstrar fundamentadamente as razões de seu inconformismo,

relevando por que a decisão lhe traz algum gravame e por que a

decisão deve ser anulada ou reformada. Há várias Súmulas dos
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Tribunais Superiores que fazem, ainda que implicitamente, menção a

esse princípio, como cabe constatar, v.g., da Súmula 182 do STJ e das

Súmulas 287 e 284 do STF. O CPC de 2015 o acolheu pertinentemente e

de maneira expressa em diversas ocasiões, como demonstro ao longo deste

Capítulo, ao ensejo dos arts. 1.010, II; 1.016 II; 1.021, § 1º; 1.023, caput; e

1.029, I a III.
 

Faço questão de frisar, a respeito deste princípio, que o recurso deve

evidenciar as razões pelas quais a decisão precisa ser anulada, reformada,

integrada ou completada, e não que o recorrente tem razão. O recurso tem

de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o prejudica,

naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem processual,

demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista procedimental (error

in procedendo) ou do ponto de vista do próprio julgamento (error in

judicando). Não atende ao princípio aqui examinado o recurso que se

limita a afirmar (ou reafirmar) a sua posição jurídica como a mais

correta. É inepto o recurso que se limita a reiterar as razões

anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, ainda

que erradamente e sem fundamentação suficiente, foram rejeitadas. A

tônica do recurso é remover o obstáculo criado pela decisão e não

reavivar razões já repelidas, devendo o recorrente desincumbir-se a

contento do respectivo ônus argumentativo.
 

(...)
 

O agravante, no prazo de quinze dias, deverá apresentar a petição de

agravo na qual deverá impugnar os fundamentos da decisão recorrida

especificadamente. A exigência, feita pelo § 1º do art. 1.021, é manifestação

pertinente do princípio da dialeticidade recursal, que deve presidir, inclusive

na perspectiva dos arts. 5º e 6º, as petições recursais e as respostas

respectivas. Suficientemente claro a respeito do tema, de qualquer

sorte, o inciso III do art. 932”. (Grifo nosso).
 

Abordando a regularidade formal dos recursos sob o aspecto da fundamentação, Eduardo

Arruda Alvim, Daniel Willian Granado e Eduardo Aranha Ferreira (in Direito processual civil– 6.

ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 1178-1179) ensinam que:
 

“(...) a fundamentação do recurso também constitui requisito de

admissibilidade. (...) O recurso deve trazer razões e motivos com que se

procura demonstrar o desacerto do que foi decidido, e não se constitui em

protesto ou inconformismo, puro e simples.
 

Importante ter-se presente que as razões devem guardar estreita

correlação com os termos da decisão impugnada, sob pena do não
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conhecimento do recurso. Tanto é assim que o STJ de há muito

sumulou o entendimento de que o agravo interno é inadmissível,

quando não impugna especificadamente os fundamentos da decisão

agravada (Súmula 182). A correlação ou a pertinência que as razões

devem ter em relação à decisão, em particular, com a sua

fundamentação, evidenciam uma das dimensões dialéticas do

processo – ausente essa relação, não há dialeticidade alguma”. (Grifo

nosso).
 

A partir do cotejo entre as considerações acima e o teor das razões recursais, conclui-se

que não houve impugnação específica dos fundamentos da decisão monocrática recorrida,

conforme passo a demonstrar.
 

A decisão monocrática atacada foi proferida com a seguinte fundamentação:

“(...)

A análise recursal se restringe à verificação da regularidade da determinação de bloqueio

de valores, para efetivação de tutela de urgência deferida pelo Juízo de origem, bem como

a insurgência contra as astreintes fixadas.

A procedimento médico pleiteado foi prescrito em laudo médico devidamente

fundamentado, conforme se observa nos ID’s 130706439 e 130706440 dos autos de

origem.

O perigo de dano ao demandante é indiscutível, considerando a gravidade de seu estado e

a urgência do atendimento pleiteado.

O Juízo de origem realizou o bloqueio de valores para garantir a efetivação da tutela de

urgência deferida em favor do paciente, consubstanciada na realização de

COLANGIOPANCREATOGRAFIA RETRÓGRADA.

O sequestro de valores para garantir a efetivação de atendimento médico está em

conformidade com a tese relativa ao Tema 84 do STJ (REsp 1069810/RS): “Tratando-se de

fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de suas

decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo o sequestro de valores do

devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada

fundamentação”. (Grifo nosso).

Embora tal precedente trate de medicamento, a ratio decidendi se aplica ao presente caso,

que versa sobre a realização de atendimentos médicos inseridos nas políticas públicas de

saúde.

Além disso, o art. 297 do CPC estabelece que o juiz poderá determinar as medidas que

considerar adequadas para efetivação da tutela provisória, estando, portanto, legalmente

amparado o bloqueio de verbas.

A insurgência quanto ao valor da astreinte foi alcançada pela preclusão, pois o quantum da

multa foi fixado em decisão anterior, contra a qual não houve interposição de recurso. No

decisum recorrido constou apenas a advertência sobre a possibilidade de majoração das

astreintes.

As demais questões suscitadas pelo agravante devem ser analisadas primeiramente pelo
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Juízo a quo, sob pena de supressão de instância. Corroborando tal assertiva, cito o

seguinte precedente:

“DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DA

FAZENDA PÚBLICA - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À

SAÚDE POR PARTE DO PODER PÚBLICO - PLEITO DE FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTO - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES

FEDERADOS - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL - REQUISITOS PRESENTES. - A análise de matéria não

apreciada pelo Juízo de origem não deve ser enfrentada diretamente no julgamento de

Agravo de Instrumento para que não ocorra supressão de instância e ofensa ao duplo grau

de jurisdição. - O STF, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão geral (Tema 793):

"Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro", nos termos do voto do Ministro Edson

Fachin, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não fixava tese.

Presidência do Ministro Dias Toffoli. RE 855178-SE - Plenário, 23.05.2019 - O deferimento

da tutela provisória de urgência pressupõe a demonstração da probabilidade do direito, bem

como a comprovação do perigo de dano ou de ilícito, ou ainda, do comprometimento da

utilidade do resultado final que a demora do processo pode causar. V .v. Tratando-se de

fornecimento de fármaco de elevado custo e tendo em vista a necessária manutenção do

equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, cabe ao

Estado o custeio do medicamento postulado, pois angaria receitas substancialmente

superiores às dos Municípios, a quem compete, precipuamente, o atendimento básico da

rede pública d e saúde. (TJ-MG - AI: 00101596220238130000, Relator: Des.(a) Márcio

Idalmo Santos Miranda, Data de Julgamento: 29/08/2023, 1ª CÂMARA CÍVEL, Data de

Publicação: 01/09/2023)”. (Grifo nosso).

Conclui-se, portanto, que a decisão recorrida deve ser preservada, cabendo ao Juízo de

origem apreciar eventuais fatos supervenientes que possam ensejar a revisão da medida

constritiva.

Estando a pretensão recursal do Estado em confronto com precedente qualificado (Tema

84 do STJ), revela-se perfeitamente cabível o julgamento monocrático do presente recurso,

com amparo no art. 932, inciso IV, alíneas b, do CPC:

Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio

tribunal;

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça

em julgamento de recursos repetitivos;
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c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de

assunção de competência; (Grifo nosso).

No mesmo sentido, o art. 133, inciso XI, alínea b, do Regimento Interno do TJPA assim

dispõe:

“Art. 133.  Compete ao relator:

(...)

XI - negar provimento ao recurso contrário:

a) à súmula do STF, STJ ou do próprio Tribunal;

b) ao acórdão proferido pelo STF ou STJ no julgamento de recursos repetitivos;

c) ao entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de

assunção de competência;

d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes Superiores;”. (Grifo nosso). 

Diante do exposto, conheço e nego provimento ao agravo de instrumento, mantendo a

decisão recorrida, nos termos da fundamentação.

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do processo,

expressamente previstos nos arts. 5º e 6º do CPC, ficam as partes advertidas de que a

interposição de recursos manifestamente protelatórios, ou que promovam indevidamente

rediscussões de mérito, poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos arts. 81;

1.021, § 4º; e 1.026, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil”. (Grifo nosso).
 

Inconformado, o Estado interpôs o presente agravo interno, arguindo matérias que não

foram suscitadas anteriormente e reiterando os argumentos já apresentados no agravo de

instrumento, conforme se observa pela comparação entre as respectivas peças recursais (ID’s

24055845 e 24617209).
 

Resta evidente que o agravante apresentou razões recursais dissociadas dos argumentos

contidos na decisão recorrida, deixando de impugnar, de forma específica, os fundamentos

adotados.
 

O recorrente não explicou qual seria o erro do decisum impugnado, sobretudo

considerando o precedente que embasou o desprovimento do recurso (Tema 84 do STJ). Em

suma, o agravante não apresentou qualquer contraposição que representasse, ao menos em

tese, eventual desacerto da fundamentação exposta na decisão atacada.
 

Pelos motivos acima indicados, contata-se que o agravante não impugnou

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, incorrendo em inobservância de

pressuposto objetivo admissibilidade, qual seja, o respeito ao princípio da dialeticidade como

elemento da imprescindível regularidade formal dos recursos. Para corroborar tal conclusão, cito

a jurisprudência do STJ e de tribunais estaduais, representada pelos seguintes julgados:
 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO NÃO

CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS.

DIALETICIDADE RECURSAL. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO INTERNO

NÃO CONHECIDO. I - Em respeito ao princípio da dialeticidade
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recursal, as razões do recurso devem oferecer ao julgador argumentos

que visem a desconstituir ou a abalar os fundamentos da decisão

recorrida, sob pena de não merecer nem mesmo ultrapassar a barreira

do conhecimento, por revelar-se inerme, a teor do previsto no art. 932,

III, do CPC/2015. II - A perspectiva sob a qual o embargante pretendeu a

reforma da decisão proferida pela Primeira Turma, ou seja, a da

impropriedade na aplicação da Súmula nº 182/STF, invoca controvérsia que

não está presente nos fundamentos do acórdão embargado. Bastando ver

que a decisão monocrática conhece do recurso especial para lhe negar

provimento, e que a decisão do colegiado também conheceu do agravo

interno e lhe negou provimento. III - Agravo interno não conhecido.
 

(STJ - AgInt nos EREsp: 1927148 PE 2021/0074876-8, Data de Julgamento:

21/06/2022, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe

24/06/2022)”. (Grifo nosso).
 

“APELAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. A falta

de impugnação específica aos fundamentos da sentença importa a

violação ao disposto nos arts. 932, III, e 1.010, II e III, do CPC, bem

como ao princípio da dialeticidade recursal, decorrente do princípio do

contraditório, segundo o qual a parte recorrente deve apresentar os

pedidos e a causa de pedir, daí a inadmissibilidade do recurso. 2.

Recurso não conhecido.
 

(TJ-SP - AC: 10010984220208260506 SP 1001098-42.2020.8.26.0506,

Relator: Ademir Modesto de Souza, Data de Julgamento: 10/08/2021, 16ª

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 13/08/2021)”. (Grifo nosso).
 

 
 

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRELIMINAR --

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - RECURSO NÃO

CONHECIDO -. A parte deve indicar os motivos de fato e de direito que

levaram ao seu inconformismo com o ato judicial impugnado

contrapondo os fundamentos da sentença, de acordo com o princípio

da dialeticidade - Torna-se inconsistente a peça recursal que não

combate os elementos da sentença, somente se referindo a outros,

alheios, o que impede aferição do inconformismo e pontos para

eventual reforma - Não se conhece do recurso que não impugna os

fundamentos da decisão guerreada.
 

(TJ-MG - AC: 10309170002302001 Inhapim, Relator: Cavalcante Motta,
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Data de Julgamento: 01/02/2022, Câmaras Cíveis / 10ª CÂMARA CÍVEL,

Data de Publicação: 03/02/2022)”. (Grifo nosso)
 

 
 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DIALETICIDADE NÃO

OBSERVADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. À luz do princípio da

dialeticidade, consagrado no artigo 1.010 do Código de Processo Civil,

incumbe ao apelante investir contra a sentença recorrida mediante a

articulação de argumentos fáticos e jurídicos hábeis à sua reforma. II. É

inadmissível e, por isso, não deve ser conhecida, apelação cujas

razões não impugnam os fundamentos da sentença recorrida. III.

Apelação não conhecida.
 

(TJ-DF 07036577920208070019 DF 0703657-79.2020.8.07.0019, Relator:

JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Data de Julgamento: 02/12/2021, 4ª Turma

Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/03/2022)”. (Grifo nosso).
 

 
 

“DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR

DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. IMPROCEDÊNCIA NA

ORIGEM. RECURSO DA AUTORA. MATÉRIA DE DEFESA QUE NÃO FEZ

PARTE DA SENTENÇA QUESTIONADA. AUSÊNCIA DE ATAQUES

ESPECÍFICOS AOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS DA

DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. FUNDAMENTOS

GENÉRICOS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RECURSO

NÃO CONHECIDO. I Apelação cível interposta por Antônia Feitoza Martins,

em virtude da sentença que julgou improcedente o pedido autoral com

fundamento no art. 485, I, do CPC. II Verifica-se que o recurso de

apelação apresentado não fundamentou as razões de fato e de direito

as quais justificavam sua interposição, bem como a necessidade de

reforma da sentença. Eis que o conhecimento do referido recurso

encontra óbice na disposição contida no artigo 1.010, inciso II do

CPC/2015,  haja vista que não se incumbiu de impugnar

especificamente os fundamentos da decisão recorrida. III A

dissociação entre as razões recursais e os fundamentos da sentença

fustigada denotam flagrante ofensa ao princípio da dialeticidade,

obstando o conhecimento do recurso por ausência de requisito formal

de admissibilidade. IV Depreende-se dos autos que a matéria de defesa

é totalmente genérica, não rebatendo os pontos da sentença, em

relação ao contrato, aos documentos, o comprovante de repasse do valor

supostamente refinanciado. Desta forma, as razões recursais de fls. 198/205
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demonstram a ausência de impugnação específica aos fundamentos da

r. sentença, em manifesta violação ao art. 1.010 do CPC, bem como

afrontam o princípio da dialeticidade, uma vez que a fundamentação

utilizada é totalmente genérica e se encontra desagregada dos critérios

invocados na sentença recorrida. V Recurso não conhecido por

ausência dos fundamentos fáticos e jurídicos, e por afronta ao

princípio da dialeticidade recursal em conformidade com os artigos

932, III, e 1.010, inciso II, ambos do CPC/2015.
 

(TJ-CE - AC: 00043922120168060085 Hidrolândia, Relator: JOSÉ LOPES

DE ARAÚJO FILHO, Data de Julgamento: 31/05/2023, 3ª Câmara Direito

Privado, Data de Publicação: 05/06/2023)”. (Grifo nosso).
 

Observa-se que o recurso é manifestamente inadmissível e protelatório, pois o

agravante se insurge contra precedente obrigatório, sem observar a devida dialeticidade,

violando o dever de cooperação para a efetiva conclusão do processo, em tempo razoável

(art. 6º do CPC), e ocasionando o desperdício de tempo da atuação jurisdicional.

Tais circunstâncias autorizam a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor

atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC:

“Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo

órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do

tribunal.

(...)

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou

improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 

condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento

do valor atualizado da causa”. (Grifo nosso).    
 

Destaca-se que, na decisão monocrática recorrida, foi consignada advertência expressa

quanto à aplicação de multa no caso de interposição de recursos manifestamente protelatórios.
 

Diante do exposto, não conheço do agravo interno, declarando-o manifestamente

inadmissível e aplicando ao agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor

atualizado da causa, nos termos da fundamentação.
 

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do

processo, expressamente previstos nos arts. 5º e 6º do CPC, as partes ficam advertidas de que a

interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios ou que promovam

indevidamente rediscussões de mérito poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos arts.

81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC.
 

É o voto.
 

Belém, 30 de junho de 2025.
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Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora
 

 
 
 
 

Belém, 07/07/2025
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